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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CALDAS NOVAS/ GO.

Processo n.º 200804278487
ITAU SEGUROS S.A, devidamente qualificada, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOAO PAULO RODRIGUES DA CUNHA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectiva Secretaria, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado em Diário Oficial, expor e requerer o que segue:

Inicialmente, a parte Ré requer a conversão do processo em diligência, para determinar a intimação da parte Autora, por seu advogado, para trazer aos autos: 1) a via original do boletim de ocorrência ou registro original da ocorrência junto ao corpo de bombeiros; 2) prontuário médico e laudo médico oficial especificando a lesão sofrida e extensão da incapacidade decorrente dela, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de decretação de extinção do feito.

Isso porque, tendo em vista a constatação de utilização de documentos falsos no ajuizamento de ações de cobrança de seguro DPVAT, os magistrados desta capital e comarcas unanimemente decidiram elaborar enunciado com o fim de exigir como documentos indispensáveis a propositura da ação de cobrança para recebimento do seguro DPVAT, os supracitados documentos (notícia publicada em 29/05/2008 pelo Centro de Comunicação Social Assessoria de Imprensa de Notícias do TJGO: “Comarca de Goiânia combate fraudes em ações sobre DPVAT” -   https://www.tjgo.jus.br/noticias/index.php?Pg=LerNot&Id=5199&opc=proximo). 

Por oportuno, informa a parte Ré, que não pretende produzir novas provas, vez que está cabalmente comprovado que não assiste razão a parte Autoral no seu pedido.

No entanto, caso V.Exa. ainda não estiver convencido do todo alegado, impõe consignar que a Ré é manifestamente contrária a realização de perícia que não seja gratuita, assim, zelando pela sua integridade, que não correrá o risco de arcar com mais este ônus em caso de inesperada condenação. Requer, desta forma, que se V.Exa. julgar necessário exame pericial, que seja realizada através do Instituto Médico Legal ou pela Junta Médica deste Tribunal de Justiça, dada sua excelência demonstrada em casos semelhantes e a hipossuficiência da parte Autora, a fim de comprovar sua suposta invalidez.

Assim sendo, a Ré requer a conversão do feito em diligência. Requer ainda, caso V.Exa. julgue necessário, realização de perícia médico-legal, sendo a mesma realizada pelo Instituto Médico Legal ou Junta Médica do Tribunal de Justiça, conforme o artigo 434 do Código de Processo Civil. 

Nestes Termos,

Pede e espera deferimento.

CALDAS NOVAS, 07 de outubro de 2010.

Celso Gonçalves Benjamin               Bruna C. L. de Huezo

OAB/GO 3.411                           OAB/GO 22.504

Sandra Marcelino da Silva             Mariana Consuelo Cedro

OAB/GO 13.723                          OAB/GO 29.335

[image: image3]
